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Euro

R$ 5,750

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

10,39%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,324
 (+ 1,42%)

3/junho 5,234

4/junho 5,285

5/junho 5,297

6/junho 5,250

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na sexta-feira

1,73%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

     4/6 5/6              6/6 7/6

122.032 120.767

0,22%
Nova York

CONJUNTURA

Haddad ameniza reação 
à “MP do Fim do Mundo”
Para ministro, indignação de políticos e setores produtivos foi provocada por ruídos de comunicação e pelo “calor do momento”

O 
ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, ame-
nizou, ontem, a reação 
negativa do setor produ-

tivo e de parlamentares à Medi-
da Provisória 1.227/24. Apelida-
da de “MP do Fim do Mundo”, foi 
editada pelo governo para com-
pensar os efeitos da desonera-
ção aos 17 setores da economia 
e aos municípios. A irritação com 
o texto foi tão intensa que várias 
frentes, no Congresso, reuniram-
se para pressionar os presidentes 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), e da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), a devolverem a matéria.

Haddad colocou panos quen-
tes. Disse que houve um mal-en-
tendido e que a resistência à MP é 
resultado do “calor do momento”. 
“Isso vai se dissipando à medida 
que as pessoas compreenderem 
o objetivo de reduzir um gasto tri-
butário que, em três anos, foi de 
R$ 5 bilhões para R$ 22 bilhões. 
Não tem cabimento um gasto tri-
butário específico de crédito pre-
sumido, um imposto que não foi 
pago e que é devolvido”, explicou, 
ao deixar a representação do mi-
nistério, em São Paulo.

Ele retornou ao Brasil depois 
de um giro europeu, que incluiu 
encontros com o ministro de Fi-
nanças da Espanha, Carlos Cuer-
po; com o ministro da Economia 
e Finanças da Itália, Giancarlo 
Giorgietti; e com o Papa Francis-
co, no Vaticano. 

A “MP do Fim do Mundo” pro-
põe a limitação ao uso de crédi-
tos do PIS (Programa de Integra-
ção Social) e da Cofins (Contri-
buição para Financiamento da 
Seguridade Social) para o aba-
timento de outros tributos, e a 
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Haddad entrará em campo para convencer políticos e representantes do empresariado que rejeitaram a MP — texto por pouco não foi devolvido ao governo

 Diogo Zacarias/MF

proibição do ressarcimento em 
dinheiro do crédito presumido. 
O texto, se aprovado no Con-
gresso, geraria um aumento de 
arrecadação em torno de R$ 29 
bilhões, segundo cálculos da Fa-
zenda. Para entidades que repre-
sentam a indústria, a MP é in-
constitucional.

O ministro lembrou que várias 
MPs foram classificadas como do 
“Fim do Mundo”, mas garantiu 

que a medida não afetará a in-
dústria. “Falei com vários seto-
res e é natural esse tipo de coisa. 
Ninguém que tenha um privilé-
gio quer abrir mão dele. Estamos 
fazendo isso com muita tranqui-
lidade, mas percebi um mal-en-
tendido, em particular da indús-
tria, sobre esse tema”, salientou.

Segundo Haddad, a MP dá 
transparência para um gasto tri-
butário “que chegou a patamares 

inaceitáveis”. “Quase 300% de au-
mento em uma unidade de cus-
to. Precisamos saber o que está 
acontecendo, mas, efetivamente, 
tem alguma coisa errada aconte-
cendo. E vamos sentar com os lí-
deres do Congresso, como sem-
pre fizemos”, frisou.

Ele adiantou que a Receita Fe-
deral iniciará o monitoramento 
das subvenções. “Continuará fa-
zendo esse tipo de mapeamento 

para evitar justamente o que acon-
teceu nos últimos anos, em que o 
deficit público durante 10 anos 
chegou a um valor acumulado de 
quase R$ 2 trilhões”, lembrou.

Campeão nacional

Para Haddad, o governo pre-
cisa “subvencionar quem preci-
sa e não o andar de cima das 
cadeias produtivas”. “A política 

de campeões nacionais tem que 
acabar em proveito de uma po-
lítica de atenção ao micro e pe-
queno empresário, para quem 
ganha dois salários mínimos, pa-
ra quem precisa de uma transfe-
rência de renda. Temos que fa-
zer as escolhas devidas para que 
as coisas aconteçam da maneira 
correta. Agora, subvenção nesse 
patamar, não está na ordem de 
considerações”, advertiu.

A viagem à China do vice-pre-
sidente da República e ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC), Ge-
raldo Alckmin, rendeu ao Brasil 
mais de R$ 26 bilhões em acordos 
de financiamento em infraestru-
tura. Nesse montante, estão in-
cluídos recursos para a recons-
trução do Rio Grande do Sul.

Esses R$ 26 bilhões se divi-
dem em empréstimos com di-
ferentes aplicações. Para os 
setores da economia gaúcha, 
será destinado um crédito de 
R$ 5 bilhões pelo Banco Asiáti-
co de Investimentos e Infraes-
trutura (AIIB).

A missão comandada por 
Alckmin formalizou, também, o 
financiamento de mais R$ 5,7 
bilhões pelo banco do Brics pa-
ra o Rio Grande do Sul. O acordo 
foi assinado por Alckmin e pe-
la presidente da instituição, Dil-
ma Rousseff.

Outros R$ 4 bilhões serão re-
passados pelo Banco de Desen-
volvimento da China ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) pa-
ra projetos relacionados ao com-
bate das mudanças climáticas.

Após um encontro com o pre-
sidente chinês Xi Jinping, Alck-
min fez um balanço da reunião 

bienal da Comissão Sino-Brasi-
leira de Alto Nível de Concerta-
ção (Cosban) — principal meca-
nismo de diálogo entre os dois 
países. Conforme ressaltou, a for-
ça da parceria comercial se mate-
rializa na geração de novos em-
pregos e na melhoria da renda 
dos brasileiros.

Parceria

“Acredito que a parceria 
com a China vai crescer. De-
fendemos o multilateralis-
mo e a China também. O 
Brasil é um grande protago-
nista em segurança alimen-
tar, um dos maiores expor-
tadores do mundo. Tem efi-
ciência energética, a maior 
floresta tropical do plane-
ta e o compromisso com o 
desmatamento zero”,  ava-
liou Alckmin.

Outras negociações com 
instituições chinesas foram 
entre o Banco de Exportação 
e Importação da China (Exim-
bank) e o Banco do Brasil (BB), 
que assinaram um acordo de 
empréstimo de R$ 2,5 bilhões 
— recursos que devem facili-
tar o comércio e a cooperação 
bilateral. O BB também firmou 
acordo com o Banco de De-
senvolvimento da China (CDB) 
para uma linha de crédito de 
R$ 2,5 bilhões.

Já o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES) e o Banco Asiático de 
Investimentos e Infraestrutura 
assinaram carta de intenção pa-
ra negociar uma linha de crédito 
de R$ 1,3 bilhão. (RG)

Na China, Alckmin levanta 
R$ 26 bi em financiamentos

Reunião entre 
a comitiva 
brasileira, 
comandada 
por Alckmin, e 
representantes 
de instituições 
chinesas. 
Entre os 
recursos 
obtidos, R$ 5 
bilhões para 
aplicar na 
recuperação 
do Rio Grande 
do Sul

Divulgação/VPR

Política polêmica e 
de resultados pífios

A política de campeões 
nacionais foi colocada 
em prática no governo 

Dilma Rousseff, 
com o objetivo de 
conceder crédito a 

empresas consideradas 
competitivas e 

estratégicas. A ideia 
era que liderassem 

a retomada do 
desenvolvimento 

industrial por meio 
de acesso facilitado 

aos recursos do 
Banco Nacional de 
Desenvolvimento 

Econômico e Social 
(BNDES). Os resultados, 
porém, foram pífios. A 
iniciativa foi criticada 

por economistas, 
pois consideraram 
que desestimularia 
a competição entre 

indústrias dos mesmos 
setores. Ao assumir a 

presidência do BNDES, 
Aloízio Mercadante 

afirmou que os 
campeões nacionais não 

voltariam.

Acredito que a parceria 
com a China vai 
crescer. Defendemos 
o multilateralismo e 
a China também. O 
Brasil é um grande 
protagonista em 
segurança alimentar, 
um dos maiores 
exportadores do 
mundo”

Vice-presidente 

Geraldo Alckmin


